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Descrição do protocolo

PRCJETO DE LEI LEGISLATIVO N'056/2025 - INSTITUI RESERVA DE VAGAS EM CONCURSOS PUBLICOS
IVIUNICIPAIS PARA SERVIDORES TEI\4PORARIOS COM TEMPO N,'IiNIN,4O DE SERVIÇO, NO ÂMBITO DO

I\4UNICíPIO DE ITAITINGA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Consulte o andamento do seu protocolo no nosso site

1 Para acesso a tramrtaÇâo processual do documento acima, deverá ser informado na tela de consultâ o CPF. em se tratando
de Dessoa fisica, ou CNPJ. para pessoa juridica, acompanhado no número do proiocolo acima indicado.

2 - O OR CODE, deste comprovante. pode ser usado para acompanhamento do andamento do prolocolo
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"lnstitui reserva de vagas em concuruos públicos municipais para servidores
temporários com tempo mínimo de serviço, no âmbito do Município de ltaitinga, e
dá outras providências."

Art. 1o - Objeto e Finalidade

Fica instituída, no âmbito do Município de ltaltinga, a reserva de vagas em concursos
públicos de provas ou de provas e títulos para seruidores públicos temporários que

tenham exercido funções de interesse público de forma ininterrupta e eficiente,
conforme os critérios estabelecidos nesta Lei.

Parágrafo único. O objetivo desta Lei é valorizar a experiência prévia no serviço público
municipal, respeitando o princípio do concurso público, conforme estabelece o art. 37,

inciso ll, da Constituição Federal de 1988.

Art. 20 - Requisitos para acesso à reserva de vagas

Poderão concorrer às vagas reservadas em concursos públicos os servidores que

cumprirem, cumulativamente, os seguintes requisitos:

| - Ter exercido função pública temporária ou contratual no Município de ltaitinga por,

no mínimo, 5 (cinco) anos consêcutivos até a data da publicação do edital;

ll - Ter atuado em função compatível com o cargo a ser provido, comprovada por
documentação oficial expedida pelo órgão competente;
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lll - Não possuir penalidades disciplinares nos últimos 3 (três) anos;

lV - Atender a todos os requisitos exigidos para investidura no cargo efetivo.

Art. 30 - Percentual de reserua de vagas

Fica estabelecido o percentual de até 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas em

concursos públicos para provimento de cargos efetivos, destinadas a candidatos que

atendam aos requisitos desta Lei.

§1o. O percentual será aplicado sobre o número total de vagas previstas no edital,
arredondando-se para o número inteiro mais próximo.

§2o. As vagas não preenchidas por falta de candidatos habilitados ou classificados nesta

categoria serão revertidas para a ampla concorrência.

§3o. A reserva de vagas nâo garante nomeação automática, sendo obrigatória a

aprovação no concurso público, conforme os critérios do edital.

Art. 40 - Base legal

Esta Lei observa os seguintes dispositivos legais e princípios constitucionais:

| - Art. 37, l!, da Constituição Federal de 1988, que estabelece que "a investidura em

cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de
provas ou de provas e títulos";

ll - AÉ. 37, lX da CFl88, que autoriza contratações por tempo determinado para

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público;
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lll- Súmula Vinculante no 43 do STF, que veda a efetivação automática sem concurso
público;

lV - Princípios da igualdade, legalidade, eficiência e isonomia, previstos no caput do
aÉ. 37 da CFl88;

V -Jurisprudência consolidada que admite políticas públicas de ação afirmativa,
inclusive com cotas em concursos públicos desde que não comprometam o mérito
nem a igualdade de condições.

AÉ. 50 - Regulamentação

O Poder Executivo regulamentará esta Lei por meio de decreto, no prazo de até 90
(novênta) dias, detalhando os procedimentos de inscrição, documentação exigida, e

critérios de avaliação da compatibilidade da função exercida.

Art. 60 - Disposições finais

l- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação;
ll - Revogam-se as disposições em contrário.

nuqJonos Alvêr Borboso,25 - ÂntónioMigrrcl lC€P6l.a8l-128 - ltditingo/Cê

' i. súü,eornonctôntngo.c..gov.Da . ôcemsrorloiúnoo,ca.oov,br



I lEGrsta

CAMARA MUN ICIPAL
DE ITAITINCA - CE

I I (,r\t 
^N 

lx) a r.)^1 () I'()\ r)

Justificativa

O presente Projeto de Lei visa reconhecer, de maneira justa e constitucional, o tempo de
serviço e a dedicação de servidores temporários do Município de ltaitinga, garantindo
que sua experiência possa ser valorizada no momento da realização de concurso
público.

A proposta respeita rigorosamente a Constituição Federal e a jurisprudência do STF, ao

não efetivar automaticamente nenhum servidor, exigindo sempre a aprovação no
concurso, em igualdade de condiçôes com os demais candidatos.

Atenciosamente,

DANIEL ES DOS SANTOS
Vereador (a) DANIEt TOPIQUEIRO
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